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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023  
 

A Prefeitura Municipal de Monte Alegre/RN, com sede na Avenida Juvenal Lamartine, nº 33, centro, 
Monte Alegre/RN, através de seu Pregoeiro Oficial, nomeado pela Portaria n° Portarias nº. 017/2021 
- GP, de 04 de Janeiro de 2021 e 003/2023 de 09 de janeiro de 2023, torna público para conhecimento 
dos interessados que, de acordo com a Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei 10.520 de 17 
de julho de 2002, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, todas com suas alterações, 
do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, Decreto Municipal nº. 019/2015 e as exigências estabelecidas neste Edital, fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, por meio do 
site:www.portaldecompraspublica.com.br, objetivando o Registro de Preços para Contratação de 
empresa, para prestação de serviços médicos e demais servidores da saúde do município de Monte 
Alegre/RN, estando tudo de acordo com o disposto no presente edital e respectivos anexos, que dele 
passam a fazer parte integrante, para todos os efeitos. 
 
1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do órgão promotor do certame, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
eletrônico de compras constante da página eletrônica: https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
1.3 - O edital e anexos poderão ser retirados via internet, no sítio: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br e também no sitio oficial da Prefeitura de ..., qual seja: 
https://www.... 
1.4 - Todas as referências de tempo contidas no presente Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
1.5 - As propostas e documentos de habilitação serão recebidos exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 17/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

09H:00M DO DIA 24/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 29/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

09H:01M DO DIA 29/03/2023 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

 
LOCAL: 

 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA 
 

ABERTO 

 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2 – DO OBJETO 
 
2.1 - O objeto da presente licitação é a obtenção da proposta mais vantajosa para Registro de Preços 
para Contratação de empresa, para prestação de serviços médicos e demais servidores da saúde, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
3.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
3.2 - A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 
prazo de 02(dois) dias úteis. 
3.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 
3.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no 
endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 
3.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
3.7 - A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, 
implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
3.8 - As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 
ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
3.9 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 
de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 
no processo para responder pela proponente. 
 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA  
ELETRÔNICA. 
4.2 - O     cadastro     deverá     ser     feito     no     Portal     de     Compras     Públicas,     no     sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
4.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 
4.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.5 - É de responsabilidade do cadastrado  conferir  a exatidão  dos seus dados cadastrais  no  PORTAL  
DE COMPRAS  PUBLICAS  e  mantê-los  atualizados  junto aos órgãos  responsáveis  pela informação,  
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
4.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
5.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
5.2 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
5.3 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
5.3.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
5.3.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.3.3 - Estrangeiros  que não tenham representação  legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.3.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n° 8.666, de 1993; 
5.3.5 - Que estejam  sob falência,  concurso  de credores, concordata  ou em processo  de dissolução  
ou liquidação; 
5.3.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.3.7 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 
5.4 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES 
DECLARAÇÕES:  
5.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.4.2 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
5.4.3 - Nos itens em  que  a  participação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
5.4.4 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.4.5 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 
está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.4.6 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
5.4.7 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 
XXXIII, da Constituição; 
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5.4.8 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
5.4.9 - Que não possui, em sua cadeia  produtiva,  empregados  executando  trabalho  degradante  ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
5.4.10 - A declaração falsa relativa ao cumprimento  de  qualquer  condição  sujeitará  o  licitante  às  
sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO 
 
6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC n° 123, de 2006. 
6.4 - Incumbirá  ao licitante acompanhar  as operações  no sistema  eletrônico  durante a sessão pública 
do Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da  
inobservância  de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.6 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
6.8 – Serão considerados preços inexequíveis, valores inferiores a 20% dos preços/itens do valor de 
referência.  
6.9 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam as normas do Edital ou Legislação em 
vigor. 
6.10 – Na proposta deverá ser indicado o responsável técnico da empresa que atuará no município de 
Monte Alegra/RN, devidamente inscrito no CRA/RN – Conselho Regional de Administração do Rio 
Grande do Norte, com sua devida identificação como nome, telefone número do registro junto ao 
Conselho, sob pena de desclassificação. 
 
 
7. DO PREENCHIMENTO  DA PROPOSTA 
 
7.1 - O  LICITANTE  DEVERÁ   ENVIAR   SUA   PROPOSTA   MEDIANTE   O  PREENCHIMENTO,   
NO   SISTEMA  ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
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7.1.1 - Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 
nacional; 
7.1.2 - Marca de cada item ofertado; 
7.1.3 - Fabricante de cada item ofertado; 
7.1.4 - Descrição detalhada  do objeto, contendo as informações  similares à especificação  do Termo 
de Referência:  indicando,  no que for aplicável,  o modelo,  prazo de validade ou de garantia,  número  
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3 - Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
7.4 - Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 - O prazo de validade  da proposta  não será inferior  a  60  (SESSENTA)  DIAS,  a  contar  da data  
de sua apresentação. 
 
8. DA ABERTURA  DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO  DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO  DE 
LANCES 
 
8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em  conformidade  com  os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital,  contenham  vícios  
insanáveis  ou  não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
8.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
8.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
  
8.8 - Iniciada  a etapa competitiva,  os licitantes  deverão  encaminhar  lances  exclusivamente por meio  
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
8.9 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital. 
8.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.11 - O licitante  somente poderá  oferecer lance  de  valor  inferior  ou  percentual  de desconto  
superior  ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$ 0,01 (HUM CENTAVO). 
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8.13 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
8.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão  eletrônico  o modo  de disputa “ABERTO”,  em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.15 - A etapa  de lances  da  sessão  pública  terá  duração  de dez  minutos  e,  após  isso,  será  
prorrogada automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois minutos  
do período  de duração da sessão pública. 
8.16 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
8.17 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
8.18 - Encerrada a  fase  competitiva  sem  que  haja  a  prorrogação  automática  pelo  sistema,  poderá  
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.19 - Em  caso  de  falha  no  sistema,  os  lances  em  desacordo  com  os  subitens  anteriores 
deverão  ser desconsiderados pelo pregoeiro. 
8.20 - Não  serão aceitos  dois ou mais  lances  de mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que for 
recebido  e registrado primeiro. 
8.21 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
8.22 - No caso de desconexão  com o Pregoeiro,  no decorrer  da etapa competitiva  do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.23 - Quando  a desconexão  do sistema  eletrônico  para  o pregoeiro  persistir  por tempo  superior  
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos      participantes      do      certame,      publicada      no Portal      de      Compra Públicas, 
http://www.Portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura, sendo reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.24 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.25 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,  junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas  
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, 
de 2015. 
8.26 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  
serão  consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.27 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior  ao da primeira  colocada,  no prazo  de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
8.28 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido,  serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE  
AV. JUVENAL LAMARTINE, 33, Centro, Monte Alegre/RN CEP: 59182000 CNPJ: 08.365.900/0001-44  

 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.29 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.30 - Quando  houver  propostas  beneficiadas  com  as  margens  de  preferência  em  relação  ao 
produto estrangeiro,  o critério de desempate  será aplicado exclusivamente entre as propostas  que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
8.31 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais. 
8.40 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no Art. 3º, § 2º, da LEI n°  8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços: 
8.40.1 - Produzidos no país; 
8.40.2 - Produzidos por empresas brasileiras; 
8.40.3 - Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
8.40.4 - Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa  com  deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  
de acessibilidade previstas na legislação. 
8.40 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
8.41 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.41.1 - A negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos 
demais licitantes. 
8.41.2 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,  se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
8.42 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1 - Encerrada  a etapa de negociação,  o pregoeiro  examinará  a proposta  classificada  em primeiro 
Iugar quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à  compatibilidade  do  preço  em  relação  ao  máximo  
estipulado  para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
9.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 
razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 
9.3 - Será  desclassificada a proposta  ou o lance  vencedor,  que apresentar  preço  final  superior  ao 
preço máximo  fixado  (Acórdão  n°  1455/2018  -TCU  -  Plenário),  ou  que  apresentar  preço  
manifestamente inexequível. 
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9.3.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os preços  dos insumos  e  salários  de mercado,  
acrescidos  dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
9.4 - Qualquer  interessado  poderá  requerer  que  se  realizem  diligências  para  aferir  a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento  das propostas,  a sessão pública somente poderá  ser reiniciada  mediante  
aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE  E  QUATRO  HORAS  DE  ANTECEDÊNCIA,  e a  
ocorrência  será registrada em ata; 
9.6 - O Pregoeiro  poderá  convocar  o licitante  para enviar  documento  digital complementar,  por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
9.6.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
9.6.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.6.3 - Caso  a  compatibilidade  com  as  especificações  demandadas,  sobretudo  quanto  a padrões  
de qualidade e desempenho,  não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado  em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação. 
9.6.3.1 - Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do 
procedimento  para a avaliação das amostras, cuja presença  será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
9.6.3.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
9.6.3.3 - No caso de não haver  entrega  da amostra  ou ocorrer  atraso  na entrega,  sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada. 
9.6.3.4 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado e seguir-se-á com 
a verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  
às especificações constantes no Termo de Referência. 
9.6.3.5 - Os exemplares  colocados  à disposição  da  Administração  serão tratados  como  protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 
9.6.3.6 - Após  a  divulgação  do  resultado  final  da  licitação,  as  amostras  entregues deverão  ser 
recolhidas  pelos  licitantes  no  prazo  de 10 (DEZ)  dias,  após o  qual  poderão  ser  descartadas  pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 
9.6.3.7 - Os   licitantes   deverão   colocar   à   disposição   da   Administração   todas   as  condições 
indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais  impressos  em  língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
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9.7 - Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado, o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.8 - Havendo necessidade,  o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e  
horário para a sua continuidade. 
8.9 - O  Pregoeiro  poderá  encaminhar,  por  meio  do  sistema  eletrônico,  contraproposta  ao licitante  
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.9.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
9.9.2 - A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos  
demais licitantes. 
9.10 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
n° 123, de 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
9.11 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
10.  DA HABILITAÇÃO 
10.1 - COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA   CLASSIFICADA   EM   PRIMEIRO   LUGAR,   O   
PREGOEIRO   VERIFICARÁ   O   EVENTUAL DESCUMPRIMENTO  DAS  CONDIÇÕES  DE  
PARTICIPAÇÃO,   ESPECIALMENTE  QUANTO  À  EXISTÊNCIA  DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A 
PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS 
DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES 
CADASTROS: 
10.1.1 - Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
10.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS e o e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas — CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 
10.1.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo  
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consuItar_requerido.php ). 
10.1.4 - Lista     de    Inidôneos,     mantida     pelo    Tribunal     de    Contas     da   União     —    TCU 
httos://contas.tcu.gov.br/ords/f?O=1660:3:0 
10.1.5 -  A consulta  aos cadastros  será realizada em nome da empresa  licitante e também  de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade  administrativa, a proibição de contratar  
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.1.5.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.1.5.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
10.1.5.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.1.6 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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10.1.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina  
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.2 - Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do PORTAL  DE  COMPRAS  PUBLICAS,  em relação  à habilitação  jurídica, à regularidade  
fiscal e trabalhista,  à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 
10.2.1 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
10.2.2 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação  do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 
10.3 - Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares, 
necessários  à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena  
de inabilitação. 
10.4 - Somente   haverá   a   necessidade   de  comprovação   do  preenchimento   de  requisitos 
mediante apresentação  dos documentos  originais  não digitais  quando  houver  dúvida  em relação  
à integridade  do documento digital. 
10.5 -  Não serão aceitos documentos  de habilitação  com indicação  de CNPJ/CPF  diferentes,  salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
10.6.1 -  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  licitante  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
10.7 - Ressalvado  o  disposto  no  item  5,  os  licitantes  deverão  encaminhar,  nos  termos  deste  
Edital,  a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
10.8 - HABILITAÇÃO  JURÍDICA: 
 
10.8.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
10.8.2 - Em se  tratando   de  microempreendedor  individual   —  MEI:   Certificado   da   Condição   de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
10.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
10.8.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
10.8.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE  
AV. JUVENAL LAMARTINE, 33, Centro, Monte Alegre/RN CEP: 59182000 CNPJ: 08.365.900/0001-44  

 

10.8.6 - No caso de cooperativa: estatuto social em vigor ou estatuto consolidado, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971; 
10.8.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
10.8.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
 
10.9 -  REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA: 
 
10.9.1 - CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional  de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
10.9.2 - Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda  Nacional (PGFN), referente  a todos os créditos tributários   
federais e à Dívida  Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive  aqueles relativos  à 
Seguridade  Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
10.9.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
10.9.4 - Prova de  inexistência   de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a 
apresentação  de certidão negativa  ou positiva  com efeito de negativa,  nos termos do Título  VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943; 
10.9.5 - Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 
aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
10.9.6 - Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
10.9.7 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito  de  comprovação  de 
regularidade fiscal, mesmo que está apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
10.10 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 
10.10.1 -  Certidão  Negativa  de falência,  de concordata,  de recuperação  judicial ou extrajudicial  (Lei 
n° 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão bem como certidão de 
ações e execuções cíveis e fiscais do(s) seu(s) representante(s) legal(is), dentro do prazo de validade 
previsto na própria certidão, ou na omissão desta, expedida ao menos 60 (sessenta) dias contados da 
data da sua apresentação; 
10.10.2 - Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  
e apresentados  na forma da lei, que comprovem  a boa  situação  financeira  da empresa,  vedada  a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
10.10.2.1 - No caso de empresa  constituída  no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
10.10.2.2 - É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
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10.10.2.3 - Caso o licitante seja cooperativa,  tais documentos  deverão  ser acompanhados  da última 
auditoria  contábil-financeira,  conforme  dispõe  o artigo  112 da Lei n° 5.764,  de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
10.10.2.4 – O balanço deverá estar devidamente assinado pelo representante legal e profissional 
habilitado (contabilista), acostado da Certidão de Regularidade do Contabilista; 
 

 
 
10.11 - QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA. 
 
10.11.1 - Apresentar 01 (UM), ou mais, ATESTADO OU DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, 
em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a 
aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto deste 
Pregão; 
 Pela complexidade dos serviços, deverá haver a comprovação da experiência mínima de no 

mínimo 3 (três) anos na prestação dos serviços objeto da licitação, onde deverá ser comprovado 

através de atestados de capacidade técnica, sendo aceito o somatório dos atestados de períodos 

diferentes; 

10.11.2 – Certidão de quitação de anuidades da empresa emitida pelo Conselho regional de 
Administração – CRA da sede da licitante; 
10.11.3 – Prova de registro da licitante junto ao Conselho Regional de Administração – CRA. 
10.11.4 - Prova de registro da licitante junto ao Conselho Regional de Medicina da sede da licitante. 
10.11.5 - Certidão de quitação de anuidades, emitida pelo conselho regional de medicina – CRM, da 

empresa licitante; 

10.11.6 - Certidão de quitação de anuidades, emitida pelo conselho regional de medicina, do estado 

do Rio Grande do Norte – CREMERN, do responsável técnico indicado da licitante; 

10.11.7 - Declaração do profissional indicado, comprometendo-se a atuar como responsável técnico 

junto ao município de Monte Alegre– RN, com assinatura reconhecida ou assinatura digital; 

10.12 – Declaração de adimplência emitida pela secretaria de Administração do Município de Monte 
Alegre/RN. 
OBS: Essa declaração de adimplência deverá ser solicitada através do telefone 84 – 3276-4000, ou 

e-mail: licitacao@montealegre.rn.gov.br  e anexada no Portal de compras públicas. 

10.13 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada  como microempresa  ou empresa  de pequeno  porte  seja  declarada  vencedora,  
uma  vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
10.13.1 - A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente  posterior  à  fase  de 
habilitação. 
10.14 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado  por igual 
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período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
10.15 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação  
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa  de pequeno  porte  ou  sociedade  cooperativa,  com  alguma restrição  na  
documentação  fiscal  e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
10.16 -  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.17 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
10.17 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
10.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante  será 
declarado vencedor. 
 
 
11.   DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1 - A proposta final do licitante declarado  vencedor  deverá  ser encaminhada  no prazo  de 02 
(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
11.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 
11.1.2 - Conter a indicação do banco,  número  da conta  e agência  do licitante  vencedor,  para fins 
de pagamento. 
11.2 - A proposta final deverá ser documentada  nos autos e será levada em consideração  no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
11.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
11.3 -  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei n° 8.666/93). 
11.3.1 -  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 
estes últimos. 
11.4 -  A oferta  deverá  ser  firme  e precisa,  limitada,  rigorosamente,  ao objeto  deste  Edital,  sem  
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
11.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
11.6 -  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação.  
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12.   DOS RECURSOS 
 
12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa  ou empresa  de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 
de no mínimo de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste  a intenção de recorrer, de forma 
motivada,  isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
12.2 - Havendo  quem  se  manifeste,  caberá  ao  Pregoeiro  verificar  a  tempestividade e  a  existência  
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
12.2.2 - A falta  de  manifestação  motivada  do  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer  importará  a 
decadência desse direito. 
 
12.2.3 -  Uma  vez admitido  o recurso,  o recorrente terá, a partir  de então,  o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo,  apresentarem  contrarrazões  também  pelo  sistema  eletrônico,  também no prazo de  três  
dias,  que começarão  a  contar  do término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes assegurados  vista  
imediata  dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
12.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
13.   DA REABERTURA  DA SESSÃO PÚBLICA 
13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão  pública  precedente  ou em  que seja anulada  a própria  sessão  pública,  situação  em que  
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,  
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
13.2 - Todos os licitantes remanescentes  deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
13.2.1 -  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento licitatório. 
13.2.2 -  A convocação  feita  por  e-mail  dar-se-á  de acordo  com os dados  contidos  no CADASTRO  
DO PORTAL  DE  COMPRAS  PUBLICAS,  sendo  responsabilidade  do licitante  manter  seus  dados  
cadastrais atualizados. 
 
14.   DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 -  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja  interposição  de  recurso,  ou  pela  autoridade  competente,  após  a  regular  decisão  dos  
recursos apresentados. 
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14.2 - Após  a  fase  recursal,  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados,  a  autoridade  
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
 
 
15.   DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
15.1 -  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
 
16.   DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1 -  Homologado  o resultado  da  licitação,  terá  o adjudicatário  o prazo  de até 05 (CINCO) dias 
uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade será de 12 (doze) meses, conforme encontra-se nela fixado, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
16.2 - Alternativamente à convocação  para comparecer  perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico,  para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até 05 (CINCO) dias uteis, a contar da data de seu recebimento. 
16.3 - O futuro  Registro  de  Preços,  durante  sua  vigência,  poderá  ser  utilizado  por  qualquer  órgão  
da Administração  Pública, independente  da condição  de órgão participante  do presente certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador e o gerenciado, até o limite de 02 (duas) 
adesões e de 50% (cinquenta  por cento) cada do quantitativo  inicialmente previsto, desde que 
devidamente  comprovada  a vantagem  e  o  cumprimento  das  exigências  da  legislação  vigente,  
conforme  o  seguinte  tramite  abaixo elencado: 
a) Solicitação através de ofício o pedido referente a carona a ARP; 
b) Órgão gerenciador manifestará o gerenciado sobre a aceitações da referida carona; 
c) Após autorização  do Gerenciado  o órgão Gerenciador  disponibilizará cópias da documentação 
necessária para tal feito; 
d) O órgão gerenciador limitará ao fornecimento da ARP em até o quíntuplo para órgão público que 
assim solicitar. 
16.3.1 - Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com os termos da Lei n°. 8.666/93, 
Decreto  Federal  n° 7.892/2013,  Decreto  Federal  n° 9.488/18  e Decreto  Municipal  acerca  da 
matéria  ou legislação vigente à época do fato ocorrido. 
 
 
17.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO  EQUIVALENTE 
 
17.1 -  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
17.2 -  O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para  assinar  o  Termo  de  Contrato  ou  aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  
caso  (Nota  de Empenho/Carta  Contrato/Autorização), sob  pena  de  decair  do  direito  à  contratação,  
sem  prejuízo  das sanções previstas neste Edital. 
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17.2.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso  
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) 
dias, a contar da data de seu recebimento. 
17.2.2 -  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
17.3 -  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
17.3.1 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida 
as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; 
17.3.2 -  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
17.3.3 -  A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 
78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei. 
17.4 -  O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do 
mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de 
referência. 
17.5 - Previamente à contratação a Administração  realizará  consultas  para identificar  possível  
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  
no  art.  29,  da  Instrução Normativa n° 3, de 26 de Abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
17.6 -  Por ocasião da assinatura  do contrato,  será exigida  a comprovação  das condições  de 
habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato. 
 
17.6.1 -  Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 
17.7 -  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
17.8 - Na hipótese de o vencedor da licitação  não comprovar  as condições  de habilitação consignadas  
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta  e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,  
assinar  o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
 
18.   DO REAJUSTAMENTO  EM SENTIDO GERAL 
 
18.1 -  As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 
no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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19.   DO RECEBIMENTO  DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 - Os critérios  de recebimento  e aceitação  do objeto  e de fiscalização  estão  previstos  no Termo  
de Referência. 
 
 
20.   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  E DA CONTRATADA 
 
20.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
21.   DO PAGAMENTO 
 
21.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 
 
22.   DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1 - As sanções administrativas são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
23.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2 -  Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a realização  
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  
em  contrário,  pelo Pregoeiro. 
23.3 -  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília — DF. 
23.4 -  No julgamento  das propostas  e da habilitação,  o Pregoeiro  poderá  sanar  erros ou falhas que 
não alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  
despacho fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  
eficácia  para  fins  de habilitação e classificação. 
23.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.6 -  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.7 -  Os  licitantes  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas propostas  
e  a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.8 -  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
23.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento  do 
licitante, desde que seja possível  o aproveitamento do ato, observados os princípios  da isonomia  e 
do interesse público. 
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23.10 -  O  licitante  é  o  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  prestadas  e  
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.10.1 -  A falsidade  de qualquer  documento  apresentado  ou  a inverdade  das informações  nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor,  a rescisão  do contrato  ou do documento  equivalente,  sem prejuízo  das demais 
sanções cabíveis. 
23.11 - Em  caso  de divergência  entre  disposições  deste  Edital  e de  seus  anexos  ou  demais  
peças  que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.12 - O  MUNICÍPIO  DE  MONTE ALEGRE,  poderá  revogar  este  Pregão  por  razões  de  interesse  
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou 
do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
23.12.1 -  A anulação do pregão induz à do contrato. 
23.12.2 - A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
23.13 - É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer  ou  completar  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de  
informação  ou  de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e  
habilitação. 
23.14 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO DE  SUJEIÇÃO  ÀS CONDIÇÕES  ESTABELECIDAS  NO  
EDITAL E  DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO V — MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA; 

ANEXO VI — MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;  

ANEXO VII — MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;  

ANEXO IX — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO X — MINUTA DO CONTRATO; 

Monte Alegre/RN, 16 de Março de 2023. 

 

 

 

Raphael Tadeu Xavier de Abreu 

Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.OBJETO:  

            Abertura do processo licitatório para futura e eventual contratação de empresa, para 

prestação de serviços médicos e demais  servidores da saúde, para suprir as necessidades do 

municipio de Monte Alegre. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

           Se faz necessária a contratação dos profissionais para que possam executar as atribuições 

exclusivas de médicos plantonistas, especialistas, clínicos para as Unidades Básicas de Saúde, 

enfermeiras, técnicos de enfermagem e demais profissionais que atuam na área de saúde, para 

atendimento aos pacientes que procuram os serviços de saúde do munícipio.  

O presente processo de contratação tem como base nos princípios administrativos da 

publicidade, moralidade, impessoalidade e eficiência, bem como em critérios técnicos, para a 

contratação de serviços destinados às atividades de saúde. 

No que diz respeito a contratação dos profissionais em caráter de urgência e emergência, faz-

se necessária esta, para garantia dos serviços que visam atender os demais problemas e agravos de 

saúde da população, cuja complexidade da assistência na prática clínica demande a disponibilidade de 

profissionais que garantam assistência e demandem a utilização de recursos tecnológicos, para o apoio 

diagnóstico e tratamento. 

Com o advento da PANDEMIA de COVID-19 iniciada em 2020, a problemática enfrentada ao 

longo dos anos pela gestão municipal no sentido de suprir médicos clínicos e outros profissionais da 

área da saúde, veio a piorar, considerando a escassez de profissionais devido à alta demanda por tal 

categoria profissional em todo território brasileiro, desencadeando dificuldades para fechamento da 

escala dos médicos e demais profissionais de saúde dos estabelecimentos de Monte Alegre. 

Considerando que a Secretaria Municipal de Saúde de Monte Alegre, não disponibiliza a 

quantidade de profissionais suficientes em seu quadro efetivo, para atender as demandas necessária 

para garantir a bom atendimento que a população merece; 

Considerando que o serviço é obrigatório e essencial para o município. 
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Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo 196, que 

dispõe que a Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 

econômicas, que visem à redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

Considerando a Lei nº 8080 de setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes; 

Considerando a Lei nº 141 de 13 de janeiro de 2012 que regulamenta o § 3o do art. 198 da 

Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; 

Considerando a legislação e o exposto acima, a Secretaria Municipal de Saúde DECIDE 

contratar prestadores de SERVIÇOS DE SAÚDE, VISANDO O ATENDIMENTO DOS USUÁRIOS 

DO SUS NO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE. 

 

3.FORMA E LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  

3.1. Os serviços licitados deverão ser fornecidos na sede do município ou em outro local indicado 

pela contratante no prazo máximo de 02 (dois) dias, obedecendo a um cronograma de serviços, a 

partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na ORDEM DE 

COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horários  

estabelecidos pela Unidade Gestora; 

 

 

4.FORMA DE PRESTAÇÃO: 

 4.1. As empresas que se habilitarem a participar desta licitação deverão estar inscritas e em situação 

regular perante o Conselho Regional de Medicina, e demais conselhos regionais inerentes aos 

serviços prestados da sede do licitante. 

4.2. Os profissionais não poderão se ausentar do serviço sem a substituição por outro profissional da 

mesma empresa para que se mantenha a continuidade do atendimento aos pacientes da unidade de 

urgência e emergência. 

4.3. Os profissionais ao final de cada expediente deverão Informar ao seu substituto de forma verbal e  

escrita o quadro clínico de todos os pacientes da unidade de urgencia e emergencia. 

 

4.4. Todo atraso ou falta deverá ser descontado na folha de pagamento e estará sujeita as penalidades 

previstas pelo Conselho Regional pertinente a cada profissional. Caso os atrasos sejam contínuos, 
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deve ser comunicado a empresa contratada, a direção da instituição contratante e ao profissional de 

serviço, para que seja providenciado outro profissional para sua substituição. 

4.5 .A empresa ganhadora no ato da assinatura do contrato deverá fornecer o cadastro de todos os 

possiveis profisisonais, para o bom desenvolvimento da prestação do serviço. Para que seja inserido 

um novo profissional na unidade, deverá ser comunicado a direção técnica da empresa contratante 

com a devida antecedência.  

 

4.6. A seleção dos profissionais caberá à contratada reservando-se a contratante o direito de recusa 

por motivo de melhor qualidade dos serviços prestados, podendo solicitar a substituição do 

profissional caso não esteja atuando de acordo protocolos da Instituição. 

 

4.7. A direção Técnica e médica do munícipio contratante fará avaliação curricular de todos os 

profissionais que farão parte da equipe. 

4.8. O munícipio de Monte Alegre /RN, se reserva no direito de solicitar através de diligência, para 

atendimento imediato, esclarecimentos ou complemento de instrução do processo sob pena de possível 

desclassificação do licitante pelo não cumprimento. 

 

5.OUTRAS PRESCRIÇÕES:  

 

5.1. Além das especificações mencionadas, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas 

condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento do serviço licitado: 

 

5.2. Nos valores cotados pelos serviços deverão estar inclusos todos os direitos trabalhistas, tais 

como INSS e Imposto de Renda, pois eles serão de reponsabilidade da empresa vencedora. 

 

5.3. As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item e número de 

empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito. As notas fiscais serâo 

liberadas para pagamento somente quando acompanhadas do relatório dos serviços realizados. 

devidamente assinado e carimbado pelo funcionário responsável. 

  

5.4. Todos os servidores enviados ao municipio devem está devidamente regulamentados ao 

conselho regional do rn pertinente ao oficio da função. 

 

5.5. O ponto de todos os servidores devem ser enviados ao municipio no primeiro dia do mês e serem 

devidamente assinado por todos os servidores diariamente no inicio e no final do expediente. 
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5.6. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências 

especificadas neste Termo de Referência, a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de 

aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento; 

 

 

 

 

 

6. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  

 

6.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos. 

6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

 

7. DO PAGAMENTO 

 

7.1. O(s) pagamento(s) ao(s) vencedor(es) será(ão) efetuado(s) através de Transferência Bancária, 

após a apresentação das respectivas faturas, notas fiscais, certidões negativas atualizadas Estadual, 

Municipal, FGTS, INSS, Fazenda Nacional e recibos aos setores responsáveis, correspondentes aos 

serviços executados ou de acordo com o contrato; 

7.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida a contratada e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Fundo 

Municipal de Saúde; 

 

7.3. O faturamento dos serviços constante deste Termo de Referência,  deverão ser efetuados ao Fundo 

Municipal de Saúde de Monte Alegre, sob o CNPJ. 12.585.986/0001-98,  Av. Juvenal Lamartine, nº 36, 
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Centro-Monte Alegre. 

 

  

8.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. Receber o objeto no prazo e condições neste termo; 

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 

as especificações constantes do no termo de referência, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

8.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na 

execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no termo de referência; 

8.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

 

9. DAS ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS MÁXIMOS DE REFERÊNCIA DOS PRODUTOS: 

9.1. As propostas deverão ser apresentadas conforme lotes, itens, especificações, quantidades e 

preços máximos de referência abaixo relacionados: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
UNID. 
MEDIDA 

1 ENDOCRINOLOGISTA - CONSULTA 960 Unidade 

2 OFTALMOLOGISTA - CONSULTA 960 Unidade 

3 ANGIOLOGISTA - CONSULTA 960 Unidade 

4 REUMATOLOGISTA - CONSULTA 960 Unidade 

5 DERMATOLOGISTA - CONSULTA 480 Unidade 

6 GERIATRA - CONSULTA 480 Unidade 

7 NEFROLOGISTA - CONSULTA 480 Unidade 

8 
OTORRINOLARINGOLOGISTA - CONSULTA 

480 Unidade 

9 
GASTROENTEROLOGISTA - CONSULTA 

960 Unidade 

10 ORTOPEDISTA - CONSULTA 480 Unidade 
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11 PEDIATRA - CONSULTA 960 Unidade 

12 NEUROLOGISTA - CONSULTA 960 Unidade 

13 PSIQUIATRA - CONSULTA 1920 Unidade 

14 CARDIOLOGISTA - CONSULTA 960 Unidade 

15 
ANESTESISTA - PLANTÃO 12 HORAS 

48 Plantão 

16 ULTRASSONOGRAFISTA - EXAME 1920 Unidade 

17 
GINECOLOGISTA - PLANTÃO 12 HORAS 

192 Plantão 

18 
PERITO DO TRABALHO - PLANTÃO 12 HORAS 

36 Plantão 

19 
CLINICO PLANTAO MEDICO - PLANTÃO 12 HORAS 

360 Plantão 

20 
CLINICO PLANTAO MEDICO -  PLANTÃO 24 HORAS 

360 Plantão 

21 MEDICO GENERALISTA  24 Mês 

22 
TECNICO DE ENFERMAGEM HOSPITAL PLANTÃO 12 HORAS 

2880 Plantão 

23 
TECNICO DE ENFERMAGEM HOSPITAL PLANTÃO 24 HORAS 

2880 Plantão 

24 
TECNICO EM RADIOLOGIA 20 HORAS 

24 Mês 

25 
ENFERMEIRO HOSPÍTAL PLANTÃO 12 HORAS 

720 Plantão 

26 
ENFERMEIRO HOSPITAL PLANTÃO 24 HORAS 

720 Plantão 

27 
FARMACEUTICO / HOSPITAL 40 HORAS 

24 Mês 

28 NUTRICIONISTA 12 Mês 

29 BIOMEDICO 36 Mês 

30 
MEDICO CLINICO ATENÇÃO PRIMARIA 40 HORAS 

132 Mês 

31  MEDICO CLINICO SAD 20 HORAS 24 Mês 

32 ENFERMEIRO PSF 40 HORAS 168 Mês 

33 
TECNICO DE ENFERMAGEM ATENÇÃO PRIMARIA 40 HORAS 

264 Mês 

34 CIRURGIAO DENTISTA 40 HORAS 132 Mês 

35 
TÉCNICO DE SAUDE BUCAL 40 HORAS  

132 Mês 

36 FARMACEUTICO 40 HORAS 12 Mês 
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37 NUTRICIONISTA 40 HORAS 24 Mês 

38 
TERAPEUTA OCUPACIONAL 30 HORAS 

24 Mês 

39 FONOAUDIOLOGO 40 HORAS 24 Mês 

 
 

10. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

10.1. As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes à Secretaria Municipal de Saúde, sendo 

eles transferências Fundo a Fundo de recursos provenientes do SUS do Gov. Federal, Recursos não 

vinculados de Impostos – despesas com ações e serviços de saúde e Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS Proveniente de Convênios e Instrumentos Congêneres Vinculados a Saúde. 

 

11. DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS: 

CARGO ATRIBUIÇÃO 

ENFERMEIRO PSF Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar o processo e os serviços de assistência 
de enfermagem em conformidade com o SUS e Conselho Profissional de Enfermagem; 
planejar, organizar, coordenar e avaliar as atividades técnicas e auxiliares de enfermagem 
nas unidades assistenciais; elaborar, executar e participar dos eventos de capacitação da 
equipe de enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde; participar da 
elaboração e execução de planos assistenciais de saúde do idoso, do adulto, do 
adolescente, da mulher e da criança nos âmbitos hospitalar e ambulatorial; prestar 
assistência direta aos pacientes de maior complexidade técnica, graves com risco de 
morte e/ou que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões 
imediatas; participar e atuar nos programas de prevenção e controle sistemático de 
infecção hospitalar; realizar e participar da prevenção e controle sistemático de danos que 
possam ser causadas aos pacientes durante a assistência de enfermagem; participar de 
projetos de construção ou reforma de unidades assistenciais; e realizar demais atividades 
inerentes ao cargo.  
 

ENFERMEIRO 

PLANTÃO 12 

HORAS 

Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar o processo e os serviços de assistência 
de enfermagem em conformidade com o SUS e Conselho Profissional de Enfermagem; 
planejar, organizar, coordenar e avaliar as atividades técnicas e auxiliares de enfermagem 
nas unidades assistenciais; elaborar, executar e participar dos eventos de capacitação da 
equipe de enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde; participar da 
elaboração e execução de planos assistenciais de saúde do idoso, do adulto, do 
adolescente, da mulher e da criança nos âmbitos hospitalar e ambulatorial; prestar 
assistência direta aos pacientes de maior complexidade técnica, graves com risco de 
morte e/ou que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões 
imediatas; participar e atuar nos programas de prevenção e controle sistemático de 
infecção hospitalar; realizar e participar da prevenção e controle sistemático de danos que 
possam ser causadas aos pacientes durante a assistência de enfermagem; participar de 
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projetos de construção ou reforma de unidades assistenciais; e realizar demais atividades 
inerentes ao cargo.  
 

ENFERMEIRO 

PLANTÃO 24 

HORAS 

Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar o processo e os serviços de assistência 
de enfermagem em conformidade com o SUS e Conselho Profissional de Enfermagem; 
planejar, organizar, coordenar e avaliar as atividades técnicas e auxiliares de enfermagem 
nas unidades assistenciais; elaborar, executar e participar dos eventos de capacitação da 
equipe de enfermagem; implementar ações para a promoção da saúde; participar da 
elaboração e execução de planos assistenciais de saúde do idoso, do adulto, do 
adolescente, da mulher e da criança nos âmbitos hospitalar e ambulatorial; prestar 
assistência direta aos pacientes de maior complexidade técnica, graves com risco de 
morte e/ou que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões 
imediatas; participar e atuar nos programas de prevenção e controle sistemático de 
infecção hospitalar; realizar e participar da prevenção e controle sistemático de danos que 
possam ser causadas aos pacientes durante a assistência de enfermagem; participar de 
projetos de construção ou reforma de unidades assistenciais; e realizar demais atividades 
inerentes ao cargo.  
 

TÉCNICO DE 

ENFERMAGEM 

ATENÇÃO 

PRIMARIA 

Assistir ao Enfermeiro no planejamento, programação e orientação das atividades de 
enfermagem, na prestação de cuidados diretos de enfermagem em estado grave, na 
prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar, na prevenção e controle de 
danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde; 
executar atividades de assistência de enfermagem na saúde do idoso, do adulto, da 
mulher, do adolescente, da criança e do recém-nascido, excetuadas as privativas do 
Enfermeiro; prestar cuidados de enfermagem pré e pós operatórios; circular em sala de 
cirurgia e instrumentar; executar atividades de desinfecção e esterilização; organizar o 
ambiente de trabalho e dar continuidade aos plantões; trabalhar em conformidade às boas 
práticas, normas e procedimentos de biossegurança; realizar demais atividades inerentes 
ao emprego.  
 

CIRURGIÃO 

DENTISTA 

Praticar todos os atos pertinentes à Odontologia decorrentes de conhecimentos adquiridos 
em curso regular ou em cursos de pós-graduação; prescrever e aplicar especialidades 
farmacêuticas de uso interno e externo, indicadas em Odontologia; atestar, no setor de 
sua atividade profissional, estados mórbidos e outros, inclusive para justificação de falta 
ao emprego; proceder à perícia odontolegal em foro civil, criminal, trabalhista e em sede 
administrativa; aplicar anestesia local e troncular; empregar a analgesia e a hipnose, 
desde que comprovadamente habilitado, quando constituírem meios eficazes para o 
tratamento; manter, anexo ao consultório, laboratório de prótese, aparelhagem e 
instalação adequadas para pesquisas e análises clínicas, relacionadas com os casos 
específicos de sua especialidade, bem como aparelhos de Raios X, para diagnóstico, e 
aparelhagem de fisioterapia; prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de 
acidentes graves que comprometam a vida e a saúde do paciente e utilizar, no exercício 
da função de perito-odontológico, em casos de necropsia, as vias de acesso do pescoço 
e da cabeça; orientar e encaminhar para tratamento especializado; administrar local e 
condições de trabalho adotando medidas de precaução universal de biossegurança; 
assessorar atividades de ensino, pesquisa e extensão; utilizar re-recursos de informática; 
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executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao 
ambiente organizacional  
 

TECNICO DE 

SAÚDE BUCAL 

Atuar sob a supervisão do cirurgião-dentista ou do técnico em saúde bucal: organizar e 
executar atividades de higiene bucal; processar filme radiográfico; preparar o paciente 
para o atendimento; auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas, 
inclusive em ambientes hospitalares; manipular materiais de uso odontológico; selecionar 
moldeiras; preparar modelos em gesso; registrar dados e participar da análise das 
informações relacionadas ao controle administrativo em saúde bucal; executar limpeza, 
assepsia, desinfecção e esterilização do instrumental, equipamentos odontológicos e do 
ambiente de trabalho; realizar o acolhimento do paciente nos serviços de saúde bucal; 
aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, transporte, manuseio e descarte 
de produtos e resíduos odontológicos; desenvolver ações de promoção da saúde e 
prevenção de riscos ambientais e sanitários; realizar em equipe levantamento de 
necessidades em saúde bucal  
 

FARMACEUTICO Prestar cuidados à saúde em todos os níveis de atenção dos serviços públicos exercendo 
suas atividades com autonomia, baseado em princípios e valores bioéticos e profissionais, 
por meio de processos de trabalho, com padrões estabelecidos e modelos de gestão da 
prática; planejar, coordenar, executar, acompanhar e avaliar as ações de todo o ciclo 
logístico da assistência farmacêutica voltados a uma assistência de qualidade; articular a 
integração com os serviços profissionais de saúde, áreas interfaces, coordenação dos 
programas, elaborar normas e procedimentos técnicos e administrativos, criar 
instrumentos de controle e avaliação e participar de processos licitatórios nesta área; 
organizar e estruturar o serviço de Assistência Farmacêutica de atenção básica e 
especializada na saúde; desenvolver sistema de informação e comunicação; capacitar 
recursos humanos; participar de comissões técnicas; promover o uso racional de 
medicamentos; desenvolver ações educativas para prescritores, usuários de 
medicamentos, gestores e profissionais da saúde; estudos e pesquisa em serviço; 
elaborar material técnico, informativo e educativo; prestar cooperação técnica e assegurar 
qualidade de produtos, processos e resultados; participar do planejamento e da avaliação 
da farmacoterapia; prescrever, conforme legislação específica, no âmbito de sua 
competência profissional; analisar a prescrição de medicamentos quanto aos aspectos 
legais e técnicos; participar e promover discussões de casos clínicos de forma integrada 
com os demais membros da equipe de saúde; prover a consulta farmacêutica em 
consultório farmacêutico ou em outro ambiente adequado, que garanta a privacidade do 
atendimento; fazer a anamnese farmacêutica, bem como verificar sinais e sintomas, com 
o propósito de prover cuidado ao paciente; acessar e conhecer as informações constantes 
no prontuário do paciente; organizar, interpretar e, se necessário, resumir os dados do 
paciente, a fim de proceder à avaliação farmacêutica; solicitar exames laboratoriais, no 
âmbito de sua competência profissional, com a finalidade de monitorar os resultados da 
farmacoterapia; avaliar resultados de exames clínico-laboratoriais do paciente, como 
instrumento para individualização da farmacoterapia; monitorar níveis terapêuticos de 
medicamentos, por meio de dados de farmacocinética clínica; determinar parâmetros 
bioquímicos e fisiológicos do paciente, para fins de acompanhamento da farmacoterapia 
e rastreamento em saúde e realizar e registrar as intervenções farmacêuticas junto ao 
paciente, família, cuidadores e sociedade  
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NUTRICIONISTA Planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar os serviços de alimentação e nutrição. 

Elaborar cardápios, adequando-os ao perfil epidemiológico e às necessidades da clientela 
atendida, respeitando os hábitos alimentares. Supervisionar as atividades de pré-preparo, 
preparo, distribuição e transporte de refeições, coordenando o desenvolvimento de 
receituários e respectivas fichas técnicas, avaliando periodicamente as preparações 
culinárias. Elaborar e implantar o Manual de Boas Práticas e os procedimentos 
operacionais padronizados (POP), em conformidade com a legislação vigente, de forma a 
garantir a qualidade dos alimentos. Planejar, coordenar, supervisionar e/ou executar 
programas de treinamento, atualização e aperfeiçoamento. Prestar assistência dietética a 
indivíduos, em nível hospitalar, ambulatorial e domiciliar, visando à promoção, 
manutenção e recuperação da saúde; elaborar o diagnóstico nutricional, com base nos 
dados clínicos, bioquímicos, antropométricos e dietéticos, bem como elaborar a prescrição 
dietética, com base nas diretrizes do diagnóstico nutricional e orientar e supervisionar a 
distribuição e administração de dietas. Estabelecer e coordenar a elaboração e a execução 
de protocolos técnicos de procedimentos relativos ao tratamento dietético. Realizar 
assistência e educação nutricional a coletividades ou indivíduos sadios ou enfermos 
através de ações, programas, pesquisas e eventos, direta ou indiretamente relacionados 
à alimentação e nutrição, visando à prevenção de doenças, promoção, manutenção e 
recuperação da saúde. Coletar, consolidar, analisar e avaliar dados de Vigilância Alimentar 
e Nutricional, propondo ações de resolutividade, para situações de risco nutricional. 
Identificar grupos populacionais de risco nutricional para doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT), visando ao planejamento de ações específicas; planejar e 
executar ações de educação alimentar e nutricional, de acordo com diagnóstico da 
situação nutricional identificado. Promover, junto com a equipe de planejamento, a 
implantação, implementação e o acompanhamento das ações de Segurança Alimentar e 
Nutricional.  
 

TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 

Coordenar e executar programas, projetos e serviços do terapeuta ocupacional 
desenvolvidos pela SMS, em conformidade com o SUS e Conselho Profissional de Terapia 
Ocupacional, visando a promoção da melhoria da qualidade de vida da população; 
propiciar a plena atenção prestada aos usuários, integrando a equipe multiprofissional de 
saúde; realizar intervenções e tratamento de usuários utilizando procedimentos 
específicos de terapia ocupacional; avaliar funções e atividades; analisar condições dos 
usuários; realizar diagnósticos; atuar na orientação de pacientes e familiares; desenvolver, 
ainda, programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida; avaliar o usuário 
quanto as suas capacidades e deficiências; selecionar atividades específicas para atingir 
os objetivos produtos a partir da avaliação; facilitar e estimular a participação e 
colaboração do usuário no processo de habilitação e reabilitação; avaliação dos efeitos da 
terapia, estimar e medir mudanças e evolução; planejar trabalhos individuais ou em 
pequenos grupos, estabelecendo as tarefas de acordo com as prescrições médicas; 
redefinir os objetivos, reformular programas e orientar adequadamente o paciente e 
familiar baseando-se nas avaliações; poder conduzir programas recreativos; executar 
outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade associado à sua 
especialidade  
 

FONOAUDIOLOGO Atender pacientes para prevenção, habilitação e reabilitação, utilizando protocolos e 
procedimentos específicos de fonoaudiologia; tratar de pacientes; efetuar avaliação e 
diagnóstico fonoaudiólogo; orientar pacientes e familiares; desenvolver programas de 
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prevenção, promoção da saúde e qualidade de vida; avaliar as deficiências do paciente, 
realizando exames fonéticos da linguagem e audiometria; encaminhar o paciente ao 
especialista, orientando este e fornecendo-lhe indicações para solicitar parecer; 
programar, desenvolver e supervisionar o treinamento de voz, fala e linguagem; orientar e 
fazer demonstração de respiração funcional, impostação de voz e treinamento; opinar 
quanto às possibilidades fonatórias e adutivas do indivíduo; participar de equipes 
multiprofissionais para identificação de distúrbio de linguagem e suas formas de expressão 
e audição; emitir parecer de sua especialidade; executar outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade associado à sua especialidade ou ambiente.  
 

BIOMEDICO Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar os processos de trabalho da 
biomedicina, atuar nas áreas de saúde pública, acupuntura, sanitarista e perfusão 
cutânea. Executar e interpretar os resultados de análises com eficácia e eficiência para 
diagnosticar doenças e análises gramatológicas para verificar contaminações em 
alimentos e afins 
 

MEDICO CLINICO 

ATENÇÃO 

PRIMARIA 

I - Clinicar e medicar pacientes; II - assumir responsabilidades sobre os procedimentos 
médicos que indica ou do qual participa; III - responsabilizar-se por qualquer ato 
profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou 
consentido pelo paciente ou seu representante legal; IV – respeitar a ética médica; V - 
planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais 
servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração municipal; 
VI – guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 
conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço 
público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; VII – 
apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; VIII – executar outras 
tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo 

PSIQUIATRA I - Efetuar exames médicos, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e realizar 

outras formas de tratamento, para diversos tipos de sofrimento mental, aplicando recursos 

da medicina preventiva e terapêutica; 

- Analisar e interpretar resultados de exames diversos, comparando-os com os padrões 

normais, para confirmar e/ou informar os diagnósticos; 

- Manter registros dos pacientes examinados, anotando a conclusão diagnosticada, 

tratamento prescrito e evolução da doença; 

- Efetuar atendimento integral à saúde mental: 

• Realizar anamnese; 

• Efetuar exame físico; 

• Efetuar exame psiquiátrico; 

• Determinar o diagnóstico ou hipótese diagnostica; 

• Solicitar exames laboratoriais e outros quando julgar necessário; 

• Ministrar o tratamento (medicamento, dosagem, uso e duração); 

- Efetuar triagem e encaminhar pacientes para atendimento especializado, quando for 

o caso; 

- Fornecer laudos médicos e psiquiátricos ao Poder Judiciário ou outros, que se 

fizerem necessários; 
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- Participar do planejamento, execução e avaliação de programas educativos de 

prevenção dos problemas de saúde mental, saúde Pública e de atendimento médico-

psiquiátrico; 

- Participar de atividades educativas de prevenção e promoção da saúde mental, 

através de campanhas, palestras, reuniões, elaboração de documentos, folhetos 

educativos, publicação de artigos, entre outras formas; 

- Prestar atendimento em urgências psiquiátricas, realizando o encaminhamento 

necessário. 

 

GINECOLOGISTA I - realizar consultas e atendimentos médicos; trata pacientes e clientes; implementa ações 

para promoção da saúde; coordena programas e serviços em saúde; efetua pericias; 

auditorias e sindicâncias médicas, elabora documentos e difunde conhecimentos da área 

medica especialmente na área de Ginecologia e Obstetrícia. 

 

 

CARDIOLOGISTA I - Realizar exames subsidiários em cardiologia, cardiopatias congênitas; II – realizar 

exames de insuficiência Cardíaca Congestiva; III – realizar exames de hipertensão 

pulmonar; IV – realizar exames de aterosclerose; V – realizar exames de doença arterial 

coronária; VI – realizar exames de arritmias cardíacas, de miocárdiopatias e doenças do 

pericárdio. VII – realizar terapêutica em cardiologia; VIII - atuar na prevenção em 

cardiologia: (primária e secundária); IX – organizar os serviços de saúde de acordo com 

as atribuições do cargo público; X – organizar estatísticas de saúde de sua área de 

atuação (epidemiologia, vigilância sanitária e epidemiológica); XI – expedir atestados 

médicos; XII – respeitar a ética médica; XIII - planejar e organizar qualificação, capacitação 

e treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais 

campos da administração municipal; XIV – guardar sigilo das atividades inerentes as 

atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou 

notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular 

andamento do serviço público; XV – apresentação de relatórios semestrais das atividades 

para análise; XVI - executar outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade 

associadas ao seu cargo. 

 

 

PEDIATRA I - Prestar assistência médica em pediatria efetuando os procedimentos técnicos 

pertinentes à especialidade e executando tarefas afins; II - clinicar e medicar pacientes 

dentro de sua especialidade; III - realizar solicitação de exames- diagnósticos 

especializados relacionados a sua especialidade; IV – analisar e interpretar resultados de 

exames diversos, comparando-os com os padrões normais para confirmar ou informar o 

diagnóstico; V - emitir diagnóstico, prescrever medicamentos relacionados a patologias 

específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica; VI - manter 

registros dos pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença; VII - prestar atendimento em urgências 

clínicas, dentro de atividades afins; VIII - coletar e avaliar dados na sua área de atuação, 

de forma a desenvolver indicadores de saúde da população; IX - elaborar programas 
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educativos e de atendimento médico-preventivo, voltado para a comunidade em geral; X - 

assumir responsabilidades sobre os procedimentos médicos que indica ou do qual 

participa; XI - responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha praticado ou 

indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu 

representante legal; XII 

– respeitar a ética médica; XIII - planejar e organizar qualificação, capacitação e 

treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais 

campos da administração municipal; XIV – guardar sigilo das atividades inerentes as 

atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou 

notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular 

andamento do serviço público; XV 

– apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; XVI - executar 

outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

 

ORTOPEDISTA I - Prestar assistência médica em ortopedia efetuando os procedimentos técnicos 

pertinentes à especialidade e executando tarefas afins; II - clinicar e medicar pacientes 

dentro de sua especialidade; III - realizar solicitação de exames-diagnósticos 

especializados relacionados a sua especialidade; IV – analisar e interpretar resultados de 

exames diversos, comparando-os com os padrões normais para confirmar ou informar o 

diagnóstico; V - emitir diagnóstico, prescrever medicamentos relacionados a patologias 

específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica; VI – manter 

registros dos pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença; VII - prestar atendimento em urgências 

clínicas, dentro de atividades afins; VIII - coletar e avaliar dados na sua área de atuação, 

de forma a desenvolver indicadores de saúde da população; IX – elaborar programas 

educativos e de atendimento médico-preventivo, voltado para a comunidade em geral; X - 

assumir responsabilidades sobre os procedimentos médicos que indica ou do qual 

participa; XI – responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha praticado ou 

indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu 

representante legal; XII 

– respeitar a ética médica; XIII - planejar e organizar qualificação, capacitação e 

treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais 

campos da administração municipal; XIV – guardar sigilo das atividades inerentes as 

atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou 

notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular 

andamento do serviço público; XV 

– apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; XVI – executar 

outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

 

 

ENDOCRINOLOGIST

A 

Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; • Efetuar 
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exames médicos, consultas de Endocrinologista emitir diagnósticos, prescrever 

medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades 

aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos 

programas preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças 

Endocrinologicas; 

OFTALMOLOGISTA Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; • Efetuar 

exames médicos, consultas de Oftalmologia emitir diagnósticos, prescrever medicamentos 

e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades aplicando 

recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos programas 

preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças oftalmológicas; 

ANGIOLOGISTA Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; • Efetuar 

exames médicos, consultas de ANGIOLOGIA, emitir diagnósticos, prescrever 

medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades 

aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos 

programas preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças 

vasculares;• Manter registro nos prontuários de pacientes em dia e todas as fichas dos 

programas preenchidas de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal 

de Saúde. 

REUMATOLOGISTA Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; • Efetuar 

exames médicos, consultas em reumatologia, emitir diagnósticos, prescrever 

medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades 

aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos 

programas preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças 

dermatológicas;• Manter registro nos prontuários de pacientes em dia e todas as fichas 

dos programas preenchidas de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria 

Municipal de Saúde 

DERMATOLOGISTA Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; • Efetuar 

exames médicos, consultas em reumatologia, emitir diagnósticos, prescrever 

medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades 

aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos 

programas preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças 

reumatológicas, sejam eles crônicos ou inflamatórios, que afetem o sistema locomotor, o 

que inclui músculos, ossos, tendões e ligamentos. ;• Manter registro nos prontuários de 

pacientes em dia e todas as fichas dos programas preenchidas de acordo com as normas 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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GERIATRA Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; Efetuar 

exames médicos, consultas de geriatria, emitir diagnósticos, prescrever medicamentos e 

realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades aplicando 

recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos programas 

preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças• Manter registro 

nos prontuários de pacientes em dia e todas as fichas dos programas preenchidas de 

acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

NEFROLOGISTA I - Prestar assistência médica em Nefrologia efetuando os procedimentos técnicos 

pertinentes à especialidade e executando tarefas afins; II - clinicar e medicar pacientes 

dentro de sua especialidade; III - realizar solicitação de exames-diagnósticos 

especializados relacionados a sua especialidade; IV – analisar e interpretar resultados de 

exames diversos, comparando-os com os padrões normais para confirmar ou informar o 

diagnóstico; V - emitir diagnóstico, prescrever medicamentos relacionados a patologias 

específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica; VI - manter 

registros dos pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença; VII - prestar atendimento em urgências 

clínicas, dentro de atividades afins; VIII - coletar e avaliar dados na sua área de atuação, 

de forma a desenvolver indicadores de saúde da população; IX – elaborar programas 

educativos e de atendimento médico-preventivo, voltado para a comunidade em geral; X 

- assumir responsabilidades sobre os procedimentos médicos que indica ou do qual 

participa; XI - responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha praticado ou 

indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu 

representante legal; XII 

– respeitar a ética médica; XIII - planejar e organizar qualificação, capacitação e 

treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais 

campos da administração municipal; XIV – guardar sigilo das atividades inerentes as 

atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou 

notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular 

andamento do serviço público; XV 

– apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; XVI – executar 

outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

OTORRINOLARING

OLOGISTA 

Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; • Efetuar 

exames médicos, consultas em sua area especifica, emitir diagnósticos, prescrever 

medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades 

aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos 

programas preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças 

relacionadas a area, de forma geral, de dores no ouvido, garganta, problemas de audição, 

de fala, respiração, doenças crônicas como rinites e sinusites, e outras mais que atinjam 

estes órgãos. ;• Manter registro nos prontuários de pacientes em dia e todas as fichas dos 

programas preenchidas de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal 
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de Saúde. 

GASTROENTEROLO

GISTA 

Executar tarefas de educação e prevenção na área pertinente definido no plano municipal 

de saúde ou outros que vierem a ser implantados. • Referenciar a outros serviços os casos 

em que não for possível resolver a nível da unidade de saúde do Município; • Efetuar 

exames médicos, consultas em gastroenterologia, emitir diagnósticos, prescrever 

medicamentos e realizar outras formas de tratamento para diversos tipos de enfermidades 

aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica; Assumirem as ações dos 

programas preventivos a serem implantados na área de saúde para prevenir doenças do 

sistema digestivo, que se estende desde a boca, passando por esôfago e órgãos como o 

estômago e o intestino, chegando ao reto;• Manter registro nos prontuários de pacientes 

em dia e todas as fichas dos programas preenchidas de acordo com as normas 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde 

NEUROLOGISTA I - Prestar assistência médica em Neurologia efetuando os procedimentos técnicos 

pertinentes à especialidade e executando tarefas afins; II - clinicar e medicar pacientes 

dentro de sua especialidade; III - realizar solicitação de exames-diagnósticos 

especializados relacionados a sua especialidade; IV – analisar e interpretar resultados de 

exames diversos, comparando-os com os padrões normais para confirmar ou informar o 

diagnóstico; V - emitir diagnóstico, prescrever medicamentos relacionados a patologias 

específicas, aplicando recursos de medicina preventiva ou terapêutica; VI - manter 

registros dos pacientes, examinando-os, anotando a conclusão diagnosticada, o 

tratamento prescrito e a evolução da doença; VII - prestar atendimento em urgências 

clínicas, dentro de atividades afins; VIII - coletar e avaliar dados na sua área de atuação, 

de forma a desenvolver indicadores de saúde da população; IX – elaborar programas 

educativos e de atendimento médico-preventivo, voltado para a comunidade em geral; X 

- assumir responsabilidades sobre os procedimentos médicos que indica ou do qual 

participa; XI - responsabilizar-se por qualquer ato profissional que tenha praticado ou 

indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou consentido pelo paciente ou seu 

representante legal; XII 

– respeitar a ética médica; XIII - planejar e organizar qualificação, capacitação e 

treinamento dos técnicos e demais servidores lotados no órgão em que atua e demais 

campos da administração municipal; XIV – guardar sigilo das atividades inerentes as 

atribuições do cargo, levando ao conhecimento do superior hierárquico informações ou 

notícias de interesse do serviço público ou particular que possa interferir no regular 

andamento do serviço público; XV 

– apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; XVI – executar 

outras tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo. 

ANESTESISTA Auxiliar nas demandas do medico cirurgião, ou de procedimentos invasivos que 

necessitem da atuação dentro de sua area, avaliar e realizar a intubação e extubação 

traqueal. Realizar a avaliação pré-anestésica e planejamento anestésico a cirurgias de 

médio e grande porte. Adquirir maior desenvolvimento dos procedimentos invasivos como 

punção arterial e acesso venoso central guiado por ultrassonografia ou não. 

 Efetuar exames médicos e emitir diagnósticos; •Efetuar os seguintes exames: 1.US de 

Abdome Total; 2.US de Abdome Superior; 3.US de Rins e Vias Urinárias; 4.US de Tireoide; 

5.US de Próstata; 6.US de Bolsa Escrotal e Testículo; 7.US de Mama; 8.US Transvaginal; 
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ULTRASSONOGRAF

IA 

9.US Pélvica; 10 US Obstétrica; 11.US de articulação ombro, cotovelo, punho, tornozelo 

e joelho; 12.Emitir laudos de Radiografia; 

MEDICO CLINICO 

PLANTAO 12 HRS 

I - Clinicar e medicar pacientes; II - assumir responsabilidades sobre os procedimentos 

médicos que indica ou do qual participa; III - responsabilizar-se por qualquer ato 

profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou 

consentido pelo paciente ou seu representante legal; IV – respeitar a ética médica; V - 

planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais 

servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração municipal; 

VI – guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 

conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço 

público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; VII – 

apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; VIII – executar outras 

tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo 

MEDICO CLINICO 

PLANTAO 24 HRS 

I - Clinicar e medicar pacientes; II - assumir responsabilidades sobre os procedimentos 

médicos que indica ou do qual participa; III - responsabilizar-se por qualquer ato 

profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido solicitado ou 

consentido pelo paciente ou seu representante legal; IV – respeitar a ética médica; V - 

planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e demais 

servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração municipal; 

VI – guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 

conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço 

público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; VII – 

apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; VIII – executar outras 

tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo 

MEDICO 

GENERALISTA 

PARA INTERNOS 

I - Clinicar e medicar pacientes internos no hospital; II - assumir responsabilidades sobre 

os procedimentos médicos que indica ou do qual participa; III - responsabilizar-se por 

qualquer ato profissional que tenha praticado ou indicado, ainda que este tenha sido 

solicitado ou consentido pelo paciente ou seu representante legal; IV – respeitar a ética 

médica; V - planejar e organizar qualificação, capacitação e treinamento dos técnicos e 

demais servidores lotados no órgão em que atua e demais campos da administração 

municipal; VI – guardar sigilo das atividades inerentes as atribuições do cargo, levando ao 

conhecimento do superior hierárquico informações ou notícias de interesse do serviço 

público ou particular que possa interferir no regular andamento do serviço público; VII – 

apresentação de relatórios semestrais das atividades para análise; VIII – executar outras 

tarefas da mesma natureza ou nível de complexidade associadas ao seu cargo 

TECNICO DE 

ENFERMAGEM 

PLANTAO 12 HRS 

Assistir ao Enfermeiro no planejamento, programação e orientação das atividades de 
enfermagem, na prestação de cuidados diretos de enfermagem em estado grave, na 
prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar, na prevenção e controle de 
danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde; 
executar atividades de assistência de enfermagem na saúde do idoso, do adulto, da 
mulher, do adolescente, da criança e do recém-nascido, excetuadas as privativas do 
Enfermeiro; prestar cuidados de enfermagem pré e pós operatórios; circular em sala de 
cirurgia e instrumentar; executar atividades de desinfecção e esterilização; organizar o 
ambiente de trabalho e dar continuidade aos plantões; trabalhar em conformidade às boas 
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práticas, normas e procedimentos de biossegurança; realizar demais atividades inerentes 
ao emprego.  
 

TECNICO DE 

ENFERMAGEM 24 

HRS 

Assistir ao Enfermeiro no planejamento, programação e orientação das atividades de 
enfermagem, na prestação de cuidados diretos de enfermagem em estado grave, na 
prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar, na prevenção e controle de 
danos físicos que possam ser causados a pacientes durante a assistência de saúde; 
executar atividades de assistência de enfermagem na saúde do idoso, do adulto, da 
mulher, do adolescente, da criança e do recém-nascido, excetuadas as privativas do 
Enfermeiro; prestar cuidados de enfermagem pré e pós operatórios; circular em sala de 
cirurgia e instrumentar; executar atividades de desinfecção e esterilização; organizar o 
ambiente de trabalho e dar continuidade aos plantões; trabalhar em conformidade às boas 
práticas, normas e procedimentos de biossegurança; realizar demais atividades inerentes 
ao emprego.  
 

TECNICO EM 

RADIOLOGIA 

Preparar e orientar os pacientes e seus acompanhantes, preparar a sala para a realização 

de diagnósticos por imagem, processar filmes radiológicos e, em alguns serviços, fazer 

soluções químicas e acompanhar a utilização de meios de contraste radiológicos, 

analisando os princípios de proteção radiológica, avaliando reações adversas e agindo em 

situações de urgência. 

 

 

Monte Alegre/RN 16 de março de 2023. 

 

 

 

Maria Emília Pereira Pinheiro Fonseca 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II  —  PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE/RN                   
PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023.   
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°... 
 

PROPOSTA 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 
... 
 
DADOS BANCÁRIOS 
... 
 
 
ITEM  
DESCRIÇÃO 
UNIDADE 
QUANTIDADE 
VALOR UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 
 
 
Município/...de...de... 
 
 

_________________________________________________ 
(assinatura do representante legal da licitante) 
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ANEXO III — DECLARAÇÃO  DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE                       
INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS  DA HABILITAÇÃO 

           
 
PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023     
PROCESSO ADMINISTRATIVO №     
 
AO 
MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/RN 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, PORTADOR  DO RG xxxxxxxxxxxx, ABAIXO  ASSINADO,  NA  QUALIDADE  
DE RESPONSÁVEL  LEGAL  DA PROPONENTE,xxxxxxxxxxxxxxxxxxx,  CNPJ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE   QUALQUER  
DECISÃO  QUE  VENHA  A  SER  TOMADA  PELO  LICITADOR  QUANTO  À QUALIFICAÇÃO  
APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 
EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR O FORNECIMENTO DO 
BEM PREVISTO. 
 DECLARA QUE RECEBEU TODOS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO 
ASCLARECIMENTO DE SUA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME E DE QUE TOMOU 
COONHECIMENTO DE TODAS AS INFORMAÇÕES PARA O CUMPRIMENTO DE TODAS AS 
INFORMAÇÕES E ORBIGAÇÕES DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO. 

DECLARA, AINDA,  PARA  TODOS  OS  FINS  DE  DIREITO,  A  INEXISTÊNCIA  DE  FATOS  
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA 
PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO  32, PARÁGRAFO  2º, E ARTIGO 97 DA LEI №   8.666, 
DE 21 DE JUNHO  DE 1993,  E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES. 
 

                       EM,      DE              DE 2023. 
 

 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA                                                                      

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
                                                              
 
PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023     
PROCESSO ADMINISTRATIVO №     
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
...    ,  INSCRITO   NO  CNPJ  №                   .....,  POR  INTERMÉDIO   DE  SEU REPRESENTANTE  
LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A)  DA CARTEIRA DE IDENTIDADE № 
................ E CPF №............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART.№  
27 DA LEI№ 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI №  9.854, DE 27 DE 
OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, 
PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 
 
 
(DATA) 
 
 

 
(REPRESENTANTE LEGAL) 
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ANEXO V —  DECLARAÇÃO  DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE  DE PROPOSTA.  (MODELO) 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023     
PROCESSO ADMINISTRATIVO №     
 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA  DO REPRESENTANTE  DA LICITANTE),  COMO REPRESENTANTE  
DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO  DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA  DA  LICITANTE),  PARA  FINS  
DO DISPOSTO  NO  EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023      /2023-SRP,  
DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, 
QUE: 

A  PROPOSTA  APRESENTADA  PARA  PARTICIPAR  DO  PREGÃO   ELETRÔNICO №      
„/2023-SRP,   FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE  (PELO LICITANTE),  E O 
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL 
OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023      /2023-SRP, POR QUALQUER MEIO OU 
POR QUALQUER PESSOA; 
 
.................., ..... DE          DE 2023. 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VI — DECLARAÇÃO  DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA  OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE) 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023     
PROCESSO ADMINISTRATIVO №     
 
[NOME  DA  EMPRESA],  [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE  (LTDA,  S.A, ETC.),  ENDEREÇO  
COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O№  [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] 
[NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE №  [XXXX], 
INSCRITO NO CPF SOB O№  [XXXX], DECLARA, SOB AS  
PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR №  123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS 
PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR№ 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006. 
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, 
SER: 
( ) MICROEMPRESA  — RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.000,00 E ESTANDO 
APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS  LEGALMENTE  INSTITUÍDAS  POR NÃO SE 
ENQUADRAR  EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 
COMPLEMENTAR №  123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE — RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A 360.000,00 E IGUAL 
OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E 
VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR №  
123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
OBSERVAÇÕES: 
 
•  ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA 
COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 
•  A NÃO APRESENTAÇÃO  DESTA DECLARAÇÃO  SERÁ INTERPRETADA  COMO NÃO 
ENQUADRAMENTO  DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC№  123/2006, OU A 
OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO. 
 
LOCAL E DATA 
 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:          
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ANEXO  VII  —  DECLARAÇÃO  DE IDONEIDADE 
                         
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO,O PROPONENTE DEVERÁUTILIZAR FORMULÁRO 
COM TIMBRE DA PROPONENTE. 
 
PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023      
PROCESSO ADMINISTRATIVO №     
 
AO 
MUNICÍPIO DE MONTE ALAGRE RN 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
 
A  EMPRESA  ..............................,  INSCRITA  NO  CNPJ №   .................................,  POR  
INTERMÉDIO  DE  SEU REPRESENTANTE    LEGAL   O   SR.....................................,   PORTADOR   
DA   CARTEIRA   DE   IDENTIDADE №......................  E  DO  CPF  №    .......................,   DECLARA   
NÃO  TER   RECEBIDO   DO  MUNICÍPIO   DE                        /UF OU DE QUALQUER OUTRA 
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO  DIRETA OU INDIRETA, EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E 
MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO  EM LICITAÇÃO E OU  
IMPEDIMENTO   DE  CONTRATAR   COM   A  ADMINISTRAÇÃO,  ASSIM  COMO   NÃO  TER  
RECEBIDO DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  PARA  LICITAR  E  OU  CONTRATAR  COM  A  
ADMINISTRAÇÃO  FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL. 
 
 
                          EM,      DE                DE 2023. 
 
 
 

 
(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII —  DECLARAÇÃO  DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.  
(MODELO)       

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023   
PROCESSO ADMINISTRATIVO №    
 
 
 
A..........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ №.              , 
LOCALIZADA À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI№  
10.520/02, QUE CUMPRE TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME 
LICITATÓRIO DO MUNICÍPIO DE   — PREGÃO ELETRÔNICO № 010/2023         
 
 
 
 
 
........, ......... DE                 DE 2023. 
 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX —  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO № 
010/2023 . 

 
O Município de Monte Alegre/RN, com Sede à Avenida Juvenal Lamartine, 33, centro, Monte 
Alegre/RN, inscrito no CNPJ sob n° 08.365.900/0001-44, neste  ato  representado  pelo Prefeito 
Municipal,  o   Senhor André Rodrigues da Silva, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,   na  
qualidade  de  Órgão  Gerenciador  e  institui  Ata  de  Registro  de  Preços  (ARP) considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
n° 010/2023, processo administrativo n.° 106/2023, RESOLVE registrar  os preços da empresa  
indicada  e qualificada  nesta ATA, de acordo  com a classificação  por ela alcançada e na quantidade 
cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se  as partes às normas constantes na 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, Decreto Municipal n ° 2.377, de 03 de Junho de 2016, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 
1.  DO OBJETO. 
 
1.1. A    presente    Ata    tem    por    objeto    o     REGISTRO     PARA     CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E DEMAIS SERVIDORES DA SAÚDE, 
especificado(s)  no(s)  item(ns)  do  Termo  de Referência, anexo  I  do  edital  de  Pregão  n° 010/2023,  
que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2.  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 
 
EMPRESA:  
CNPJ:  
ENDEREÇO: 
REPRESENTANTE:  
E-MAIL: 
ITENS 
 
VALOR TOTAL: 
 
DESCRIÇÃO 
 
TEL.: (  ) 
QUANT.       UNID.        VALOR       VALOR 
UNITÁRIO        TOTAL 
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3.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 
condições e as regras estabelecidas na Lei n° 8.666, de 1993, no Decreto n° 7.892, de 2013, no Decreto 
n° 9.488, de 2018 e no Decreto Municipal Nº 019/2015.       
 
3.2.  Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  observadas  as condições  
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento,  desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3.  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos  dos itens do instrumento convocatório  e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.4.  As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já 
previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não  
ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 — P). 
3.5.  Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor  das obrigações  contratualmente assumidas  e a aplicação,  observada a ampla defesa 
e o contraditório, de  eventuais  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  
contratuais,  em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador. 
3.6.  Após a autorização  do órgão gerenciador,  o órgão  não  participante  deverá  efetivar  a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. 
3.7. Caberá ao órgão gerenciador  autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação  do prazo 
para efetivação  da  contratação,  respeitado  o prazo  de vigência  da  ata, desde  que  solicitada  pelo 
órgão  não participante. 
 
4.  VALIDADE DA ATA. 
 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não podendo 
ser prorrogada. 
 
5.   REVISÃO E CANCELAMENTO. 
5.1.  A Administração  realizará pesquisa  de mercado periodicamente, em intervalos não superiores  a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado  ou de fato que eleve o custo  do objeto  registrado,  cabendo  à  Administração  
promover  as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
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5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a  Administração  convocará  o(s)  fornecedor(es)  para  negociar(em)  a  redução  dos  
preços  aos  valores praticados pelo mercado. 
5.4. O fornecedor  que não aceitar  reduzir  seu preço  ao valor  praticado  pelo mercado  será liberado  
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
5.4.1. A ordem  de classificação  dos fornecedores  que  aceitarem  reduzir  seus  preços  aos  valores  
de mercado observará a classificação original. 
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.5.1. Liberar o fornecedor  do compromisso assumido, caso a comunicação  ocorra antes do pedido 
de fornecimento,  e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e  
5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
5.6. Não havendo êxito nas negociações,  o órgão gerenciador  deverá proceder à revogação  desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 
5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
5.7.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho  ou  instrumento   equivalente  no  prazo  estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
5.7.4. Sofrer  sanção  administrativa cujo  efeito torne-o  proibido  de celebrar  contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
5.9. O  CANCELAMENTO   DO  REGISTRO   DE  PREÇOS  PODERÁ  OCORRER  POR  FATO  
SUPERVENIENTE, DECORRENTE  DE  CASO  FORTUITO  OU  FORÇA  MAIOR,  QUE  
PREJUDIQUE  O  CUMPRIMENTO  DA  ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 
5.9.1. Por razão de interesse público; ou  
5.9.2. A pedido do fornecedor. 
 
6.   DAS PENALIDADES. 
 
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
 
6.2. É da competência  do órgão gerenciador  a aplicação das penalidades decorrentes do  
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto n°  
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos  
órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da  
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 
6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento  para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
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7.   CONDIÇÕES  GERAIS. 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
7.2. É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quantitativos  fixados  nesta  ata  de registro  de preços,  
inclusive  o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do 
Decreto n° 7892/13. 
7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante  vencedor  do certame,  será anexada  a 
esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (   ) vias de igual teor, que, 
depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
.........,      de                de 2023. 
 
 
Representante Legal Do Órgão Gerenciador  
 
 
Representante Legal Do Fornecedor Registrado 
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ANEXO X  —  MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO № xx/2023 

       
 

TERMO DE CONTRATO  №  ......../.  , QUE FAZEM 
ENTRE   SI   A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 
ALEGRE/RN   E   A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX 

 
O Município de Monte Alegre/RN,  com Sede à Avenida Juvenal Lamartine, 33, centro, Monte 
Alegre/RN, inscrito no CNPJ sob n° 08.365.900/0001-44,  neste ato representada pelo Prefeito, o 
Senhor André Rodrigues da Silva, Inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx,  O Município de Monte 
Alegre/RN, na qualidade de Órgão Gerenciador, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade n°             , expedida 
pela (o) .................., e CPF n° ........................., tendo em vista o que consta no Processo n° ... e em 
observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de 
janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n° 010/2023, 
por Sistema de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO. 
 
1.1. O   objeto   do   presente   Termo   de   Contrato   é   REGISTRO    PARA   CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E DEMAIS SERVIDORES DA SAÚDE,  
conforme  especificações  e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este  Termo  de Contrato  vincula-se  ao  Edital  do Pregão,  identificado  no preâmbulo  e à  
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 
 
ITEM 
 
DESCRIÇÃO 
 
VALOR TOTAL R$: 
QUANT. 
UNID. 
VALOR 
UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 
 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGENCIA. 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de xx/xx/2023 e encerramento em xx/xx/2023, prorrogável na forma do art. 57, inciso II c/c §2° 
da Lei n°. 8.666 de 1993. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — PREÇO. 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  
previdenciários,  fiscais  e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA  — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
4.1. As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação  orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 
Unidade Orçamentária: 
Projeto de Atividade: 
Natureza de Despesa: 
Fonte Orçamentária: 
 
5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO. 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE. 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 
 
9. CLAÚSULA NONA — FISCALIZAÇÃO. 
 
9.1. A  fiscalização  da  execução  do  objeto  será  efetuada  por  Comissão/Representante  designado  
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
10.  CLÁUSULA  DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  E DA CONTRATADA. 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE  e da CONTRATADA  são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
 
11.  CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 
 
12.  CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA  — RESCISÃO. 
12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
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12.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 
do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.2. Os  casos  de rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados,  assegurando-se à  
CONTRATADA  o direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE  em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
12.4. O TERMO  DE  RESCISÃO  SERÁ  PRECEDIDO  DE  RELATÓRIO  INDICATIVO  DOS  
SEGUINTES  ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
 
13.  CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA — VEDAÇÕES. 
 
13.1. ÉVEDADOÀCONTRATADA: 
 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
 
14.  CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES. 
 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem  necessários,  até o limite  de 25% (vinte  e cinco por cento)  do valor  inicial  
atualizado  do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
15.   CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n°  8.078,  de   
1990  -  Código  de  Defesa  do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
16.  CLÁUSULA  DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO. 
 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 
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17.  CLÁUSULA  DÉCIMA SÉTIMA — FORO. 
 
17.1. É eleito o Foro da Comarca de ... para dirimir os litígios que decorrerem  da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 
 
                   Monte Alegre/RN, .......... de.......................................... de 2023. 
 
 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

Responsável legal da CONTRATADA 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1 –  
 
2 -  

 


